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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : ELIAS ALEXANDRE MARTINS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA. PONTO DE TRÁFICO DE DROGAS. FUGA PELO 
RECORRENTE. LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA POLICIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo recorrente visando à 
nulidade da busca pessoal realizada por policiais militares, sob o 
argumento de que esta teria sido ilegal por ausência de fundada 
suspeita, com a consequente nulidade das provas obtidas e o 
restabelecimento da sentença absolutória. A Corte de origem, no 
entanto, entendeu que a diligência foi válida, porquanto baseada 
em elementos concretos, como o fato de o recorrente estar em 
local conhecido por ser ponto de tráfico de drogas, empreender 
fuga ao avistar a viatura policial e portar uma bolsa típica para 
transporte de entorpecentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a busca pessoal 
realizada pelos policiais militares foi motivada por fundada 
suspeita suficiente para legitimar a abordagem, em conformidade 
com o art. 244 do Código de Processo Penal e os parâmetros 
fixados pela jurisprudência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte é clara ao afirmar que a busca 
pessoal, conforme o art. 244 do Código de Processo Penal, só é 
válida quando baseada em fundada suspeita, que deve ser 
objetivamente demonstrada, vedando-se abordagens arbitrárias 
ou baseadas em impressões subjetivas ou praxes policiais.
4. No caso concreto, a abordagem policial decorreu de 
elementos objetivos e concretos, tais como: (i) a ocorrência em 
local conhecido pelo intenso tráfico de drogas; (ii) a tentativa de 
fuga do recorrente ao avistar a viatura policial; (iii) a posse de 
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uma bolsa, que posteriormente revelou conter entorpecentes, 
circunstância comumente associada à prática de tráfico de 
drogas.
5. A atuação policial está em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte Superior, segundo a qual a fuga diante da 
aproximação policial, em conjunto com outros elementos fáticos 
objetivos, constitui fundamento válido para a realização de busca 
pessoal em local de tráfico de drogas (AgRg no RHC n. 
202.291/SP, rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 
3/10/2024; AgRg no HC n. 920.543/SC, rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/9/2024).
6. Não se verifica a alegada ilicitude da prova obtida, uma vez 
que a diligência policial traduziu exercício regular da atividade 
investigativa, resguardada pela Constituição Federal e pela 
legislação infraconstitucional.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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uma bolsa, que posteriormente revelou conter entorpecentes, 
circunstância comumente associada à prática de tráfico de 
drogas.
5. A atuação policial está em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte Superior, segundo a qual a fuga diante da 
aproximação policial, em conjunto com outros elementos fáticos 
objetivos, constitui fundamento válido para a realização de busca 
pessoal em local de tráfico de drogas (AgRg no RHC n. 
202.291/SP, rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 
3/10/2024; AgRg no HC n. 920.543/SC, rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/9/2024).
6. Não se verifica a alegada ilicitude da prova obtida, uma vez 
que a diligência policial traduziu exercício regular da atividade 
investigativa, resguardada pela Constituição Federal e pela 
legislação infraconstitucional.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 313):

EMBARGOS INFRINGENTES. PRELIMINAR. NULIDADE DA 
ABORDAGEM E BUSCA PESSOAL. REJEIÇÃO. FUNDADAS 
SUSPEITAS EVIDENCIADAS. Havendo justa causa para a diligência e 
recaindo fundada suspeita sobre o réu, afigura-se lícita a abordagem e 
consequente busca pessoal, redundando na apreensão de 
entorpecentes. V. V.  

Consta dos autos que o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS 
interpôs recurso de apelação, visando a reforma a sentença, que julgou 
improcedente a denúncia e absolveu ELIAS ALEXANDRE MARTINS JÚNIOR da 
prática do delito inserto no art. 33 da Lei 11.343/06 que lhe foi imputado na denúncia.

O Tribunal de origem, por maioria, acolheu a preliminar, para cassar a 
sentença, determinando o retorno dos autos à origem para que a questão referente 
ao mérito da denúncia seja enfrentada pelo MM. Juiz a quo.

Foram opostos embargos infringentes pela Defesa na tentativa de 
resgatar o voto vencido, porem, os embargos não foram acolhidos.

Neste recurso especial, a defesa aponta violação dos arts. 240, § 2º, art. 
157, caput e § 1º e ao art. 386, inciso VII, todos do Código de Processo Penal.

Requer o provimento do recurso, a fim de que seja provido para manter 
a sentença absolutória diante da nulidade da prova obtida mediante busca pessoal 
ilegal, tendo em mira os artigos 157, caput, e §1º, e 240, § 2º, do Código de Processo 
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Penal.

A insurgência foi admitida na origem e encaminhada a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

 

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

O recorrente busca o reconhecimento da ilicitude da busca pessoal 
realizada por policiais militares, com a nulidade das provas decorrentes do ato, e o 
consequente restabelecimento da sentença absolutória.

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).
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Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 314-317):

Conheço do recurso, porquanto presentes os pressupostos e as 
condições de admissibilidade. Malgrado o entendimento adotado pelo 
em. Des. Vogal, Henrique Abi-Ackel Torres, peço vênia para 
acompanhar os votos majoritários, pois, a meu ver, não é o caso de 
reconhecer nulidade no procedimento da busca pessoal.

A diligência que redundou na prisão de Elias foi desencadeada 
por uma suspeita de tráfico de drogas em um local já conhecido 
pela prática de tal ilícito, e, no momento em que os policiais 
adentraram a pé no local, identificaram dois indivíduos suspeitos, 
momento em que um dos militares se deslocou em direção ao 
lugar em que os indivíduos estavam, e quando eles visualizarem a 
viatura, saíram correndo.

Ato contínuo, os policiais abordaram os indivíduos, e Elias, ora 
embargante, trazia consigo uma pequena bolsa tiracolo, que continha 
49 (quarenta e nove) buchas doladas de maconha, 30 (trinta) pinos de 
cocaína, um celular e R$2,50 (dois reais e cinquenta centavos) em 
moedas.

Foi esse o contexto da abordagem e busca pessoal em que se logrou 
apreender drogas na posse direta do acusado.

A propósito, confiram-se as declarações de Nilton Carlos Martinho da 
Silva e Emerson Sena de Souza (PJe Mídias). Rezam os artigos 240, 
§2°, e 244, do Código de Processo Penal:

[...]

Não obstante as ponderações do embargante, fácil notar que a 
abordagem e busca pessoal decorreram de fundadas suspeitas, 
destacando-se que o acusado já era conhecido no meio policial 
pela prática do tráfico de drogas, bem como empreendeu fuga ao 
avistar os policiais, trazendo consigo uma bolsa tiracolo, 
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comumente utilizada por traficantes.

E, diga-se de passagem, o local da abordagem é conhecido ponto 
de tráfico de drogas, tanto o é que os policias, ao ingressarem ali, 
o fizeram a pé, para evitar dispersão caso adentrassem com a 
viatura. Repito: não estamos diante de abordagem aleatória de um 
cidadão.

Houve, evidentemente, justa causa para a abordagem e consequente 
busca pessoal, baseada em suspeita descrita com precisão, razão por 
que inexiste nulidade a ser reconhecida.

A propósito o entendimento deste eg. Tribunal de Justiça:

[...]

Ressalte-se que as suspeitas dos policiais, que eram legítimas, 
referiam-se à possibilidade da ocorrência do crime de tráfico, delito 
este de natureza permanente, motivo pelo qual o agente é considerado 
em situação de constante flagrância.

Portanto, a atuação da polícia está resguardada pela própria 
Constituição Federal, não configurando ilegalidade e, 
consequentemente, livre de nulidades acerca das diligências.

E, como bem ressaltando pelo em. Relator da apelação:

“O indivíduo já era conhecido dos policiais, já tendo, inclusive, 
sido abordado anteriormente. Foi visto em ponto de venda de 
drogas, com uma bolsa que, ao que tudo indicava, continha 
entorpecentes – o que de fato se concluiu posteriormente. Em 
seguida, ainda empreendeu fuga logo que a viatura policial 
adentrou na rua em que estava. Caso todos os elementos não 
justificassem a abordagem e a busca pessoal, também seria 
inócuo qualquer patrulhamento por regiões conhecidas como 
ponto de venda de drogas, já que qualquer ação policial se 
tornaria inviável e, consequentemente, o combate ao tráfico de 
drogas seria ainda mais penoso.” – grifo nosso.

Assim, são lícitas as provas colhidas, pois houve descrição concreta 
das razões que levaram à abordagem, demonstrando-se a 
fundada suspeita e preenchendo os requisitos dos artigos 240, §2°, e 
244, ambos do Código de Processo Penal.

Em sendo assim, REJEITO OS EMBARGOS INFRINGENTES, nos 
termos dos votos majoritários proferidos quando do julgamento do 
recurso de apelação criminal.

É como voto.

Como se vê, o Tribunal de origem concluiu que "a abordagem e busca 
pessoal decorreram de fundadas suspeitas, destacando-se que o acusado já era 
conhecido no meio policial pela prática do tráfico de drogas, bem como empreendeu 
fuga ao avistar os policiais, trazendo consigo uma bolsa tiracolo, comumente utilizada 
por traficantes", bem como que "o local da abordagem é conhecido ponto de tráfico 
de drogas, tanto o é que os policias, ao ingressarem ali, o fizeram a pé, para evitar 
dispersão caso adentrassem com a viatura". 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.
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No presente feito, aduziu-se que a abordagem se deu em local 
conhecido como ponto de tráfico de droga em razão de fuga do recorrente ao avistar 
a polícia. 

Nessas hipóteses, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se 
posiciona no mesmo sentido em situações similares, "verbis":

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
EM FLAGRANTE. TESE DEFENSIVA DE NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR SOB 
FUNDADAS RAZÕES. FUGA. ENTRADA FRANQUEADA. MUITA 
DROGA APREENDIDA. NO MAIS, NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VIA 
ESTREITA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, tanto a busca pessoal quanto a domiciliar se 
deram sob fundadas suspeitas, seja pela tentativa de se esquivar da 
polícia mediante típica fuga, seja pela entrada franqueada em 
domicílio, gerando a apreensão de significativa quantidade de drogas 
(863,17g de cocaína - fl. 146). Precedentes.

III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta 
para a apreciação de teses com necessidade de amplo revolvimento 
do conjunto fático-probatório. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 202.291/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. 
VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso de busca 
domiciliar.
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2. No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal no paciente, uma vez que os policiais estavam realizando 
patrulhamento em região conhecida pelo intenso tráfico de drogas, 
quando avistaram três indivíduos parados em frente a uma residência, 
tendo um deles empreendido fuga para o interior do imóvel ao 
visualizar a guarnição policial. Assim, os policiais se aproximaram e, 
diante de forte odor de maconha, realizaram a revista pessoal no 
paciente e em um dos corréus, indo também atrás do outro corréu que 
havia corrido.

3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.

4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

5. Na hipótese, diante da fuga de um dos abordados, a polícia iniciou 
perseguição, quando visualizou, ao descer a rampa em direção à 
garagem do imóvel, o corréu dispensando porções de maconha no 
chão, já fracionadas e prontas para venda. Assim, verificada situação 
deflagrante delito, entrou no imóvel, onde foram apreendidos os 
demais entorpecentes.

6. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, 
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente 
no local, justificando a incursão para a realização da prisão em 
flagrante.

[...]

11. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 920.543/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

A verificação da divergência do quadro fático aduzido como pressuposto 
ao firmamento da tese da origem demanda inviável dilação probatória, vedada em 
sede de recurso especial.

Ante exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0105690-1 REsp 2.132.612 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000231559659003  12713434820208130024

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIAS ALEXANDRE MARTINS JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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